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Resumo 

No presente trabalho é feita uma descrição e análise dos componentes principais que 

constituem os sistemas fotovoltaicos e os sistemas eólicos, assim como a descrição das 

ciclovias, ecovias e ecopistas do concelho de Caminha.  

O principal objetivo da presente dissertação prendesse com a necessidade de avaliar 

a viabilidade da implementação de um sistema de iluminação de uma ecovia com recurso às 

energias renováveis, nomeadamente eólica e fotovoltaica.  

O recurso a energias renováveis, como alternativa ao consumo de energias fosseis, 

tem sido cada vez mais procurada de modo a reduzirmos a nossa pegada ecológica numa 

sociedade em que a produção de resíduos poluentes é elevada. Deste modo, nesta dissertação 

seguindo uma ideologia amiga do ambiente estudei uma alternativa ecológica para 

iluminação pública. 

Procuramos diversos orçamentos para posteriormente calcular a rentabilidade deste 

projeto que nos propusemos a estudar. Após analise, concluímos que o mesmo é vantajoso 

a nível ambiental, no entanto, devido aos elevados custos de instalação, não será a nível 

económico.    

 

Palavras-Chave 

Energia Eólica, Energia Fotovoltaica, Ecovia, Sistema de Iluminação, Sistema Isolado.  
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Abstract 

 

In this document we describe and analize the main components of photovoltaic and 

wind energy systems as well as we do the description of the bicycle paths, greenways and 

ecotracks of Caminha's county. 

The main goal of this present dissertation is to evaluate the feasibility of the 

implementation of lighting sistems working on renewable energy such as wind and 

photovoltaic energy on a specific ecotrack. 

The use of renewable energy as an alternative to the consumption of fossil fuels has 

been increasingly sought in order to reduce our ecological footprint in a society where 

pollutant waste production is high. Thus, in this dissertation following an ideology friendly 

to the environment I studied an ecological alternative for public lighting. 

We asked for several quotations to alow us to calculate the feasibility of this project 

that we proposed ourself to study. After reviewing all the data we have got to the conclusion 

that despite being gainful on a environmental point of view is it not economically viable due 

to high installation costs. 

 

Keywords: 

Wind energy, photovoltaic energy, ecotrack, lightning system; isolated system. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta dissertação surgiu no âmbito do mestrado em Engenharia Eletrotécnica Sistemas 

Elétricos de Energia, com o objetivo de relacionar duas temáticas atualmente bastante 

faladas que são: as ciclovias, ecopistas e ecovias e as energias renováveis como fonte de 

energia. 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO  

As ciclovias, ecopistas e ecovias são conceitos atualmente em voga, tal como, apesar 

de já há mais anos, as energias renováveis. Deste modo, juntaram-se estas temáticas na 

elaboração da dissertação, surgindo o relacionamento entre a temática das energias 

renováveis associada à iluminação deste tipo de vias. 

Em Portugal o número deste tipo de vias tem vindo a aumentar devido à boa aceitação 

e adesão por parte da população na sua utilização, justificando o investimento que estas 

implicam. Uma vez que muitas se situam em locais redundantes ao centro das localidades a 

ausência de iluminação é uma questão importante a ter em consideração de modo a promover 

condições para que estas possam ser utilizadas a qualquer hora do dia com segurança. Deste 

modo, é importante a iluminação da via, mas seria positivo se fosse possível que a mesma 

resultasse da utilização de uma fonte renovável, uma vez que o princípio das mesmas é o 

respeito e usufruto da natureza e, também, uma vez que apresentaria um custo apenas de 

manutenção, assim permitiria assegurar que não haveria corte da mesma devido a medidas 

de contensão em épocas de diminuição de afluência de utilizadores.  

1.2. OBJETIVOS  

Este projeto tem como objetivo estudar a viabilidade da iluminação de uma ciclovia 

recorrendo a fontes de energias renováveis, nomeadamente eólica e fotovoltaica. Desta 

forma estão descritos todos os passos a ter em conta para projetar todos os constituintes do 

projeto de modo preciso, utilizando um caso concreto para o troço da ecovia do concelho de 
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Caminha, em Vila Praia de Âncora e Âncora. Neste estudo foram avaliadas as características 

do local em que pretendía instalar as luminárias, recolhendo aos dados do comprimento do 

troço, da largura da via, do vento e da energia solar para conseguir selecionar o tipo de 

luminária mais adequada e o número de unidades necessárias tendo em conta a distância a 

que seriam colocadas para iluminarem de modo eficaz, mas sem desperdício de energia.   

Relativamente ao tipo de luminária foi feito uma recolha de dados sobre o que 

atualmente é utilizado nestas vias do concelho de caminha e quais as ofertas que existem 

utilizando fontes de energia renovável de origem fotovoltaica e/ou eólica. Posteriormente, 

de forma a selecionar as luminárias que mais se adequavam as necessidades do troço em 

estudo, foi avaliado o consumo e a eficácia das alternativas que foram apresentadas pelas 

diversas empresas a que se pediu cotação.  

Quanto aos painéis solares, assim como os mini-aerogeradores, foi feita uma 

pesquisa com o objetivo de selecionar os modelos que possuem as características mais 

adequadas para as particularidades pretendidas neste projeto.  

Após esta análise de mercado foram selecionados os equipamentos com 

características que pareciam mais adequadas para o projeto e foram dimensionadas todas as 

cablagens e potências adequadas ao funcionamento deste tipo de equipamentos no troço em 

estudo. Foi necessário estudar um sistema de armazenamento da energia através de baterias 

para que durante o período noturno se possa alimentar as luminárias e, quando houvesse 

excedente de energia, esta pudesse ser utilizadas para carregar veículos elétricos em postos 

que estariam implementados estrategicamente nestas vias, esta particularidade deste projeto 

surgiu pelo facto de muitos utilizadores se deslocarem até à ciclovia de automóvel e no 

tempo em que usufruem da mesma poderão aproveitar para carregar as baterias do seu 

veículo elétrico. Para terminar a fase de estudo foi necessário examinar a viabilidade 

económica da implementação da luminária selecionada no troço em estudo para, em caso de 

ser viável, proceder à fase de implementação. 

1.3. ESTRUTURA DO DISSERTAÇÃO  

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos com o objetivo de clarificar o 

conteúdo a apresentar. Depois do presente capítulo de introdução, surge o enquadramento e 

os objetivos da dissertação, no segundo capítulo consiste numa introdução teórica sobre a 
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energias renováveis, mais concretamente as duas que serão utilizadas para fonte energética 

das luminárias, sendo elas, energia eólica e fotovoltaica. No terceiro capítulo são descritas 

as características das ciclovias, ecopistas e ecovias e uma breve caraterização de cada troço 

deste tipo de vias presentes no concelho de Caminha. Seguidamente no quarto capítulo é 

abordada a temática das luminárias fazendo uma análise ao que existe no mercado e o seu 

tipo de fonte energética. No penúltimo capítulo, o quinto, são eumeradas as metodologias, 

ou seja, a descrição e caraterização da luminária selecionada, bem como da bateria, do painel 

fotovoltaico, do mini-aerogerador, do carregador de veículos elétricos e da ligação à rede de 

iluminação publica para depois fazer uma explicação sobre a implementação do 

equipamento e expor as medições de eficiência do sistema isolado e do sistema híbrido. No 

último o capítulo, o sexto, é realizada uma análise e discussão dos resultados obtidos. 
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2. ENERGIA RENOVÁVEL 

As energias renováveis são extremamente importantes no contexto energético atual, 

e poderão ser ainda mais, se bem exploradas. O investimento em equipamentos desta área 

tem vindo a aumentar devido à onda de sustentabilidade que existe no mundo uma vez que 

estas energias são vistas como amigas do ambiente, por não poluírem a atmosfera com gases 

efeito de estufa [1]. 

Relativamente ao investimento inicial, aponta-se para que mantenha a tendência 

decrescente, tal como se tem vindo a verificar nos últimos anos, devido ao aumento da 

variabilidade de oferta.  

Na figura seguinte, apresenta-se esquematicamente a relevância mundial das energias 

renováreis. Demonstra-se que a Europa e a Ásia apresentam os valores mais elevados, 

relativamente ao consumo energias renováveis, sendo que em África e no Médio Oriente 

apresentam valores residuais [2]. 

Figura 1 - Relevância Mundial do setor das Energias Renováveis [30] 
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São fontes de energias renováveis a água da chuva, o vento, a biomassa, o sol, 

as ondas e o calor da Terra. Estas fontes evitam que se importem combustíveis fósseis, como 

o carvão e gás natural, para gerar eletricidade, poupando dinheiro e evitando a emissão de 

gases com efeito de estufa. Os principais produtores de energia hídrica são Canadá, Estados 

Unidos, Brasil e Rússia; de energia eólica são novamente os Estados Unidos, Alemanha e 

Espanha; de biomassa são Índia, Nigéria, Brasil e Indonésia; de biogás são os Estados 

Unidos, Reino Unido e Alemanha; de energia solar fotovoltaica são Alemanha, Japão, 

Estados Unidos e Espanha; de energia Geotérmica são os Estados Unidos, Filipinas e 

Indonésia; da energia das ondas são Espanha, Portugal, Irlanda, Grã-Bretanha e Países 

Escandinavos [2]. 

2.1. ENERGIA EÓLICA 

A energia eólica é talvez a segunda fonte de energia renovável mais abundante, limpa 

e disponível em todos os lugares. Esta utiliza a energia cinética do vento para a transformar 

em energia elétrica. A energia cinética pode manifestar-se através da transmissão de um 

movimento a um corpo, por exemplo, quando pedalamos numa bicicleta estamos a conferir 

energia cinética às rodas; outro exemplo, refere-se à energia hídrica e eólica, quando a água 

aciona as turbinas ou quando o vento faz girar um aerogerador [3].  

Existem, basicamente, dois tipos de turbinas eólicas: as de sistema de eixo horizontal, 

que são as mais usuais, que consistem numa estrutura sólida elevada, tipo torre, com duas 

ou três pás aerodinâmicas que podem ser orientadas de acordo com a direção do vento; e as 

de sistema de eixo vertical que apresentam a vantagem de captarem vento de qualquer 

direção e são mais utilizadas em meios urbanos [4].  

O mercado energético dá-nos indícios de que a energia eólica é uma das tecnologias 

mais ponderada e economicamente viável atualmente disponível, para nos fornecer energia 

no futuro. 

Portugal apresenta um potencial eólico elevado, pois apresenta condições bastante 

favoráveis para a instalação de aerogeradores, mas que ainda não está a ser rentabilizado 

como deveria. As questões ambientais relacionadas com as alterações da paisagem, o ruído 

causado e alguma influência na avifauna, devido a instalação dos aerogeradores são uma 

grande desvantagem, mas por outro lado a falta de investimentos neste tipo de energia leva 
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a que diariamente se lancem para a atmosfera quantidades significativas de emissões de 

carbono [5]. 

2.1.1. DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO 

A energia eólica começou a ser aproveitada em meados do século V em terra, uma 

vez que, no mar já, aplicada à deslocação de barcos à vela, ajudou as civilizações ao nível 

do comércio e dos descobrimentos. No entanto, os primeiros moinhos de vento só surgiram 

nos séculos XII e XIII e eram utilizados para moagem de grão, bombeamento de água e 

operações de serração [6].  

Posteriormente, do século XVI ao XIX, aquando do surgimento dos primeiros 

motores a vapor e de combustão, o vento desempenhou um papel fundamental no sistema 

industrial sendo uma das principais fontes de energia [6].  

No início do século XX é quando surge a geração da eletricidade pelo vento, desde 

então os aerogeradores têm vindo a ser melhorados de modo a serem cada vez mais rentáveis. 

Os primeiros aerogeradores tinham a capacidade de fornecer em corrente continua até 1 

quilowatt (kW) e atualmente existem aerogeradores a produzirem 8000 kW, como é o caso 

do aerogerador da marca VESTAS, modelo V-164 [6]. 

2.1.2. ORIGEM DO VENTO  

Os ventos têm origem nas diferenças de pressão na superfície terrestre, derivadas ao 

facto de a radiação solar na superfície da terra ser maior nas zonas equatoriais do que nas 

zonas polares e, também, devido ao movimento de rotação da terra e às variações sazonais 

de distribuição de energia solar incidente. Deste modo, posso afirmar que a origem do vento 

é a radiação solar [7].  

A 10 quilómetros da superfície da terra seria o local ideal para a instalação de 

aerogeradores uma vez que se verifica a presença dos ventos mais fortes, mais constantes e 

mais persistentes. No entanto, não é possível colocar aerogeradores a esta distância da 

superfície terrestre. Assim, a instalação destes apenas é possível a dezenas de metros de 

altura, onde o vento é afetado por forças de atrito e assim ocorre uma diminuição da sua 

velocidade comparativamente à distância anteriormente referida como a ideal, ainda assim 
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consegue-se registar valores significativos para a rentabilidade da instalação dos 

aerogeradores [7]. 

2.2. ENERGIA FOTOVOLTAICA 

A origem da vida e das outras formas de energia que existem na terra tem como 

principal fonte de energia, o Sol. Por outras palavras, tudo advém do sol e da radiação que 

ele emite podendo afirmar que esta é a energia mais abundante no nosso planeta.  

Tendo o sol a característica importante de ser uma fonte de luz, também tem a 

particularidade de nos aquecer pois, a luz que o sol emite é a única fonte de calor do planeta 

Terra. Em última instância é possivel afirmar que o sol é “responsável” por todas as outras 

fontes de energia, pois é a partir da energia do Sol que se dá a evaporação, origem do ciclo 

das águas, que possibilita represamento e a consequente geração de eletricidade 

(hidroeletricidade). A radiação solar também induz a circulação atmosférica em larga escala, 

causando os ventos.  

2.2.1. DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO   

Em 1839, Edmond Becquerel relata o efeito fotovoltaico como a diferença de 

potencial produzida pela absorção da radiação nos extremos de uma estrutura constituída por 

material semicondutor [6]. 

Foram as empresas de telecomunicações que deram os primeiros passos e mostraram 

maior interesse em desenvolver tecnologias que possibilitassem alimentar cargas pontuais 

em locais remotos [6]. 

Depois de dados os primeiros passos surgem outros interessados em continuar as 

pesquisas e os desenvolvimentos da energia fotovoltaica sendo eles a indústria espacial. Este 

interesse especial advém necessidade energética permanente que apresentam, sendo esta 

alternativa a mais adequada, uma vez que apresenta um menor custo e peso, sendo a solução 

ideal para alimentar, por exemplo, os satélites em orbita. 

Em 1973 a quando da crise energética mundial, verificou-se um aumento no interesse 

da aplicação da energia fotovoltaica na terra, no entanto para ser viável este tipo de 

investimento seria necessário reduzir significativamente o custo das células solares, tendo 
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como referência as únicas utilizadas até ao momento que eram as usadas no espaço. Para 

promover esta medida as empreses exploradoras de petróleo começaram a produzir energia 

a partir da energia solar, amplificando assim o seu leque de oportunidades [6].  

A produção de células fotovoltaicas alcançou um fenómeno histórico em 1993, 

atingindo a marca de 60 MWp, sendo silício o elemento utilizado da construção das células 

fotovoltaicas e tem sido explorado de três formas distintas, sendo elas: monocristalino, 

policristalino e amorfo. Atualmente verifica-se uma pesquisa de materiais alternativos de 

forma a reduzir o volume e aumentar a flexibilidade das células, o silício amorfo enquadra-

se nestes parâmetros. Estas células para além de utilizarem uma menor quantidade de 

material do que as de estrutura cristalina, possuem maior eficiência energética isto porque, 

necessitam de menor energia para se fabricarem [6] [8]. 

2.2.2. CARACTERÍSTICAS DA RADIAÇÃO SOLAR  

O sol emite constantemente radiações a uma temperatura de aproximadamente 6000º 

K em cada segundo pode-se dizer que o sol gera a energia de aproximadamente 38 ∗

1025Joules (J).  

Tabela 1 - Dados característicos do sol [9] 

Massa  𝟐. 𝟐 ∗ 𝟏𝟎𝟐𝟕 ton. 334.000 vezes mais que a terra  

Diâmetro  14 ∗ 105 km 110 vezes mais que a terra 

Distancia à terra  15 ∗ 107km 

Núcleo Produz 90% energia e tem 320.000 km de diâmetro 

Formato da Radiação 

solar 

7% Radiação ultravioleta 

47% Radiação visível  

46% Radiação infravermelhos 
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Anualmente pode-se considerar que a superficie terreste recebe 1.5 ∗ 1018 kWh de 

energia proveniente do sol, valor que corresponde a 10 000 vezes todo a energia consumida 

para o mesmo periodo na terra.  

Como se verificou anteriormente as energias renováveis já são utilizadas como fonte 

de energia à vários séculos, no entanto, ainda é possível explorar e desenvolver diversas 

potencialidades nesta área. Apesar disso a energia fotovoltaica e eólica são das mais 

exploradas e consecutivamente mais desenvolvidas nos dias de hoje.   

 

 

 

 

 

 

 



11 

  

3. CICLOVIA/ ECOPISTA/ 

ECOVIA  

3.1. DEFINIÇÃO DE CONCEITOS DE CICLOVIA, ECOPISTA E ECOVIA 

 Uma ciclovia ou pista ciclável é espaço destinado especificamente para a circulação 

de pessoas utilizando bicicletas. Assim, define-se ciclovia como sendo uma via de 

comunicação terrestre de piso regular, destinada especificamente para a circulação de 

pessoas que se desloquem em velocípedes [9]. 

Outro tipo de via é a Ecopista que é a designação portuguesa atribuída aos percursos 

que utilizam antigos ramais ferroviários desativados tornando-os clicáveis. Estes situam-se 

em diversas regiões do território continental, promovendo uma rede nacional de passeios na 

natureza e, por vezes, em meio urbano. As Ecopistas são designadas como percursos na 

natureza, uma vez que os antigos ramais ferroviários percorrem, maioritariamente, zonas 

rurais ou naturais com interesse paisagístico, e o piso aplicado é permeável, sendo de terra 

batida ou saibro, para manter a caraterística de caminho rural. Por outro lado, os troços 

urbanos o pavimento pode ser impermeável (em asfalto ou betão) [10]. 

Um terceiro tipo de via é a Ecovia, que consiste numa infraestrutura destinada à 

circulação a pé ou em bicicleta e que tem como principal caraterística a ligação - tanto a 

nível local como regional – entre áreas de interesse ambiental.  

Todas estas vias possuem no início e no fim a sinalização representada na seguinte 

tabela [9]. 
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Tabela 2 – Sinalética utlizada ciclovia, ecovia e ecopista  

Início de ciclovia 

 

 

Fim de ciclovia 

 

Início de Ecovia ou Ecopista 

      

Fim de Ecovia ou Ecopista 

       

O Município de Caminha inaugurou a construção de este tipo de vias, em 2008, com 

a Ecovia do Atlântico, que estruturante pretende ligar, futuramente, toda a costa atlântica do 

Concelho através de vias de fácil mobilidade. 

Ao longo dos anos tem se investido na contínua expansão da Ecovia Atlântica, a 

Câmara Municipal de Caminha inaugurou, recentemente, a Ciclovia de Vila Praia de Âncora 

e parte da Ecovia do Rio Minho, que no futuro ligará a Foz do rio até aos limites do Concelho, 

na Freguesia de Lanhelas, com uma extensão de cerca de 8 quilómetros. 

Neste momento verifica-se que no concelho de Caminha existem 4 ecovias e 2 

ciclovias como se verifica na figura seguinte. De salientar que se encontram em fase de 

construção mais 2 percursos, sendo um deles objeto de estudo desta dissertação. 

Para além de oferecer novos percursos pedonais e cicláveis, estes percursos 

permitiram requalificar caminhos degradados e espaços do ponto de vista ambiental assim 

como preservar e valorizar locais de grande valor para a conservação da natureza e a 

biodiversidade. 
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Figura 2 – Mapa de percursos cicláveis 
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No projeto da Ecovia do Atlântico ficou salvaguardada, num futuro próximo, a 

interligação dos diferentes Percursos e o prolongamento na sua plenitude, de Norte a Sul do 

Concelho. Todo o trajeto desta via é foco de atracão turística pela diversidade paisagística e 

é um aliado da saúde em geral, convidando à prática desportiva e promovendo uma atitude 

mais ativa prevenindo o sedentarismo. 

3.1.1. CICLOVIA: PERCURSO DO CAMINHO DAS CAMBOAS. 

Este percurso foi inaugurado a 18 de agosto de 2008 e faz parte da ecovia do 

Atlântico. Os seus limites são o campo do Castelo e o viaduto sobre a linha do Minha no 

Lugar da Cruz Velha com uma extensão total de 779 metros. Este Percurso une-se, no Lugar 

da Cruz Velha, ao percurso do Caminho do Sargaceiro. 

   

Imagem  1 - Percurso da Caminho das Camboas 

Esta via apresenta um declive praticamente nulo e apresenta utilização exclusiva para 

bicicletas, uma vez que já existia um passeio para as pessoas andarem a pé. Ao longo da via 

existem áreas de estadia e lazer com parque de estacionamento para bicicletas e um 

bebedouro. 

O traçado está identificado com sinalização Vertical e Horizontal e o seu piso é cor 

amarela. Está delimitado da via rodoviária pelo lancil do passeio e, do corredor de Peões, 

por um separador, de nível, em cimento. 

Relativamente à iluminação, está é feita através da iluminação pública e em toda a 

extensão [9]. 
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Tabela 3 – Informação da Ciclovia do Percurso do Caminho das Camboas 

Percurso do Caminho das Camboas 

Extensão 779 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização bicicletas 

Iluminação Iluminação pública em toda a extensão 

Outras caraterísticas Áreas de estadia e lazer, um parque de 

estacionamento para bicicletas e um 

bebedouro 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

sim 

Localização Número 6 figura 2 página 12 

3.1.2. CICLOVIA:  PERCURSO DA PRAIA DA FOZ DO RIO MINHO. 

Este percurso foi inaugurado a 21 de setembro de 2008 e faz parte da ecovia do 

Atlântico. Os seus limites são a Praia da Foz do Rio Minho e no lugar de Esteiró com uma 

extensão total de 937 metros. Este percurso une-se ao Percurso de Cristelo. 

 

Imagem  2 - Percurso da Foz do Rio Minho 

Esta via é praticamente plana e apresenta utilização para circulação a pé e de 

bicicletas. Ao longo da via existem áreas de estadia e lazer com parque de estacionamento 

para bicicletas.  
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Imagem  3 - Estacionamento para bicicletas no percurso da Foz do Rio Minho 

O percurso é composto por um passadiço de madeira, com uma largura de 3 metros 

e com 6 acessos, desde a entrada, assim como existem bancos e bebedouros em diferentes 

pontos.  

Relativamente à iluminação, ao longo de todo o percurso existem luminárias 

elétricas, que nem sempre se encontra ativas [9]. 

Tabela 4 – Informação da Ciclovia do Percurso da Praia da Foz do Rio Minho 

Percurso da Praia da Foz do Rio Minho 

Extensão 937metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e a pedonal 

Iluminação Luminárias elétricas 

Outras caraterísticas Áreas de estadia e lazer, bancos, 

bebedouros, parque de estacionamento para 

bicicletas 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

Sim 

Localização Número 12 figura 2 página 12 
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3.1.3. ECOVIA:  PERCURSO DO CAMINHO DO SARGACEIRO. 

Este percurso foi inaugurado a 19 de outubro de 2008 e faz parte da ecovia do 

Atlântico. Um dos seus limites é na Avenida de Santana, em Moledo, e o outro é no Lugar 

da Cruz Velha, com uma extensão total de 1588 metros. Este Percurso une-se, a Norte, ao 

Percurso de Cristelo que será apresentado posteriormente e, a Sul, ao Percurso das Camboas 

[9].   

 

Imagem  4 - Vista do percurso do Caminho do Sargaceiro   

Esta via apresenta um declive praticamente nulo e é permitida a circulação a pé e de 

bicicleta.  

O traçado está identificado com sinalização Vertical e Horizontal e o seu piso é cor 

amarela. Está delimitado da via rodoviária pelo lancil do passeio. 

Quanto à iluminação, esta usufrui da iluminação pública e em toda a extensão. 
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Tabela 5 – Informação da Ecovia do Percurso do Caminho do Sargaceiro 

Percurso do Caminho do Sargaceiro 

Extensão 1588metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e pedonal 

Iluminação Iluminação pública em toda a extensão 

Outras caraterísticas  

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

Sim 

Localização  Número 7 figura 2 página 12 

3.1.4. CICLOVIA DA FOZ DO RIO ÂNCORA. 

A ciclovia da Foz do Rio Âncora entrou em funcionamento a 20 de setembro de 2009 

e faz parte da ecovia do Atlântico. O percurso situa-se na Avenida Dr. Ramos Pereira, sendo 

aos seus limites junto ao portinho de Pesca de Vila Praia de Âncora e o outro junto ao viaduto 

sob a Linha do Minho, com uma extensão total de 802 metros. Este Percurso une-se, no 

portinho de Pesca de Vila Praia de Âncora, ao percurso do Caminho das Camboas [9].  

Esta via é totalmente plana e enquanto parte do troço se desenvolve num corredor de 

uso exclusivo a bicicletas - na avenida marginal da Praia marítima, o segundo insere-se no 

novo Parque Ribeirinho de Vila Praia de Âncora (Parque Dr. Ramos Pereira) na foz do rio, 

partilhando a circulação com os peões. 
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Imagem  5 - Percurso da ciclovia da Foz do 

Rio Âncora, marginal marítima 

   

Imagem  6 - Percurso da ciclovia da Foz do 

Rio Âncora, marginal ribeirinha 

O traçado está identificado com sinalização vertical e o seu piso é cor amarela.  

Relativamente à iluminação, esta é feita através da iluminação pública e em toda a 

extensão. 

Tabela 6 – Informação da Ciclovia da Foz do Rio Âncora 

Ciclovia da Foz do Rio Âncora 

Extensão 802 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Parte do troço é para bicicletas e o segundo 

insere-se no parque partilhando a circulação 

com os peões 

Iluminação Iluminação pública em toda a extensão 

Outras caraterísticas Parque infantil e parque de merendas 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

não 

Localização Número 5 figura 2 página 12 
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3.1.5. ECOVIA: CRISTELO 

A ecovia de Cristelo liga Caminha e Moledo, sendo uma das extremidades, a Norte, 

junto à passagem de nível de Cristelo e outra, a Sul, junto à capela das Alminhas, 

apresentando uma extensão de 1500 metros praticamente plana [9]. 

Este trajeto possui via para peões e para bicicletas e encontra-se devidamente 

sinalizado com sinalização vertical e horizontal, o seu piso é cor amarela e existe iluminação 

pública durante todo o percurso. 

 

Imagem  7 - Ecovia de Cristelo 

Tabela 7 – Informação da Ecovia de Cristelo 

Ecovia de Cristelo 

Extensão 1500 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e pedonal 

Iluminação Iluminação pública em toda a extensão 

Outras caraterísticas Parque de merendas 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

não 

Localização Número 11 figura 2 página 12 
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3.1.6. ECOVIA: DE MOLEDO A VILA PRAIA ÂNCORA (CAPELA DE SANTO ISIDORO) 

Este percurso faz parte da ecovia Litoral Norte. Um dos seus limites é, a norte, a 

marginal Moledo, e, a sul, a capela de Santo Isidoro com uma extensão de 2180 metros. 

Esta via apresenta um declive praticamente nulo e é permitida a circulação a pé e de 

bicicleta.  

O traçado está identificado com sinalização Vertical e Horizontal e o seu piso é cor 

amarela. 

Quanto à iluminação, esta não usufrui da iluminação em toda a extensão. 

 

Imagem  8 – Ecovia de Moledo a Vila Praia de Âncora 

Tabela 8 – Informação da Ecovia Moledo – Vila Praia de Âncora   

Ecovia de Moledo a Vila Praia de Âncora  

Extensão  2180 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e pedonal 

Iluminação Sem iluminação 

Outras caraterísticas  

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

Sim 

Localização Número 8 figura 2 página 12 
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3.1.7. CICLOVIA: PERCURSO DO CAMINHO DO RIO MINHO 

Este percurso entrou em funcionamento em 2016 e é constituído por dois troços, 

sendo eles: 

- troço situado em Seixas, com uma distancia total de 2095 metros, com início no 

extremo Sul do Cais de São Bento estendendo-se até norte da estação de caminho de 

ferro da freguesia de Lanhelas; 

- troço situado em Lanhelas, com uma distância de 1700 metros, desenvolve-se ao 

longo margem do rio Minho do cais de Lanhelas até ao limite do concelho de 

Caminha. Este troço no futuro próximo unir-se-á à Ecovia do concelho de Vila Nova 

de Cerveira.  

 

Imagem  9 – Ciclovia do Percurso do 

Caminho do Rio Minho: troço de Seixas 

 

Imagem  10 – Ciclovia do Percurso do 

Caminho do Rio Minho: troço de Lanhelas 

Esta via apresenta um declive praticamente nulo e é permitida a circulação a pé e de 

bicicleta.    

O traçado está identificado com sinalização Vertical e Horizontal e o seu piso é de 

cor vermelha. O percurso apresenta diferentes tipos de delimitações, ou seja, esta é feita por 

um lancil, por um separador de nível em cimento ou por mecos de madeira [11]. 

Relativamente à iluminação, este percurso não se encontra iluminado na sua 

totalidade e quando esta se verifica é realizada pela iluminação pública. 
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Tabela 9 – Ciclovia do Percurso do Caminho do Rio Minho 

Percurso do Caminho do Rio Minho 

Extensão 2095 metros + 1700 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e pedonal 

Iluminação Sem iluminação em toda a extensão e a que 

existe é iluminação pública  

Outras caraterísticas Parque infantil, zonas de embarcação 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

Sim 

Localização Número 15 figura 2 página 12 

 

3.1.8. ECOVIA LITORAL NORTE: PERCURSO DAS CAMBOAS À CAPELA DE SANTO 

ISIDORO 

Este percurso encontra-se em fase de conclusão, apresentando um percurso de 

aproximadamente 670 metros unindo o percurso das Camboas ao de Modelo-Vila Praia de 

Âncora (capela de Santo Isidoro). Destina-se à circulação a pé e de bicicletas e o seu declive 

é praticamente nulo. 

O piso deste percurso é cor amarela e está delimitado da via rodoviária pelo lancil do 

passeio e existe iluminação pública durante todo o percurso. 
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Tabela 10 – Informação da Ecovia do Percurso das Camboas à Capela de Santo Isidoro 

Percurso do Caminho das Camboas à Capela de Santo Isidoro 

Extensão  670 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e pedonal 

Iluminação Iluminação pública em toda a extensão 

Outras caraterísticas Capela de Santo Isidoro, Caminho de 

Santiago 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

Sim 

Localização Não está representada na figura 2 página 12, 

mas une o percurso número 8 ao número 6 

da mesma 

 

3.1.9. ECOVIA DO RIO ÂNCORA 

Este percurso encontra-se em fase de construção, sendo que atualmente não tem 

nenhum troço transitável. No entanto, destinar-se-á à circulação a pé e de bicicleta. Este 

percurso possuirá um troço de 786metros (m) com 2,5m e largura composta por dois tipos 

de pisos:  

- piso permeável em aproximadamente 150m, no troço dos zero aos 11m e dos 523 

aos 665 m, que acompanhará a cota do terreno existente sendo a segunda parte, neste 

material para permitir o acesso às moradias existentes; 
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Figura 3 - Passadiço betuminoso 

-  passadiço de madeira, nos troços dos 11 aos 455m e dos 665 aos 786m sobrelevado 

em relação ao terreno atual por se encontrar numa zona alagável, dos 455 aos 499m 

será construída uma passagem pedonal sobre o Rio Âncora. 

 

Figura 4 - Passadiço de madeira 

Relativamente à iluminação deste percurso, uma vez que não se encontra definida na 

memória descritiva da obra, será o objeto de estudo desta dissertação. 

 

 

Imagem  11 – Representação do traçado da ecovia do Rio Âncora 
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Tabela 11 – Informação da Ecovia do Rio Âncora 

Ecovia do Rio Âncora 

Extensão 786 metros 

Declive  Aproximadamente nulo 

Utilização Bicicletas e pedonal 

Iluminação Sem iluminação prevista 

Outras caraterísticas Ponte sobre o Rio Âncora 

Potencial para implementar postos de 

abastecimento de carros elétricos 

Sim 

Localização Não está representada figura 2 página 12, 

mas é continuidade do percurso número 5  

 

Imagem  12 – Ecovia do Rio Âncora: fase de construção 

 

 

 

 

Imagem  13 – Ecovia do Rio Âncora: ponte em fase de construção
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3.2. DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DA ECOVIAS 

A primeira ciclovia surgiu em Paris, em 1862, quando os governantes definiram um 

espaço específico para as bicicletas circulares afastadas das carroças e das charretes. No 

entanto, a popularização das mesmas ocorreu, em meados e 1930, na Alemanha, durante um 

programa denominado autobahns e que tinha como objetivo retirar as bicicletas das vias da 

rede rodoviária para estas estarem mais disponíveis e assim promover o crescimento da 

indústria automobilística. Em 1970, estudos revelaram que na Irlanda, com o aumento da 

utilização das ciclovias os acidentes com ciclistas diminuíram para metade. 

Em Portugal, este tipo de via ganhou maior impacto com a construção das ecopistas, 

que surgiram no âmbito Plano Nacional de Ecopistas em 2001. Este plano tinha e tem como 

objetivo a requalificação e reutilização das linhas ferroviárias que se encontravam inativos 

em algumas regiões do Norte, Centro e Alentejo.  A entidade responsável pela elaboração 

dos estudos prévios de projetos e de arranjo paisagístico é a Infraestruturas de Portugal 

Património (IP Património), sendo a construção da mesma da responsabilidade dos 

municípios envolvidos. 

O processo de desenvolvimento das Ecopistas levou à criação da Marca Nacional e 

Europeia “ECOPISTAS”, assim como promoveu a integração das Infraestruturas de 

Portugal como membro da Associação Europeia das Vias Verdes. 

3.3. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DAS ECOVIAS 

A aposta em meios de transporte não poluentes para percursos de curta distância tem 

sido notória principalmente na Europa, nos países mais desenvolvidos, onde está incluído 

Portugal.  

Portugal acompanha esta tendência por via da transposição de Diretivas comunitárias 

para a ordem jurídica nacional. A aposta mais clara e evidente surge em legislação na área 

de atividade parlamentar através da Resolução da Assembleia da República n.º3/2009, de 5 

de fevereiro, com vista à criação de um “Plano Nacional de promoção da bicicleta e outros 

modos de transporte suaves” que deveria ter como um dos objetivos “o estabelecimento de 

metas verificáveis como a de aumentar a percentagem de ciclistas em circulação em 2012”. 

Em simultâneo, a Resolução da Assembleia da República n.º4/2009, de 5 de fevereiro, 
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“Recomenda ao Governo a promoção de redes de modos suaves a integrar nos planos de 

mobilidade urbana, no âmbito do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e da Lei de 

Bases do Sistema de Transportes Terrestres, aprovada pela Lei n.º 10/90, de 17 de Março”, 

“(…) no sentido de criar um quadro regulador dos planos de mobilidade dos municípios que 

complete as redes de modos suaves de transporte”. Posteriormente, a Resolução da 

Assembleia da República n.º 14/2012, de 9 de fevereiro, “Recomenda ao Governo a 

promoção da mobilidade sustentável com recurso aos modos suaves de transporte, 

nomeadamente através de medidas práticas que garantam efetivas condições de circulação 

aos seus utilizadores e o reforço da sua segurança”, no sentido de que:  

“1 — Reconheça a importância dos modos de transporte suave no contexto da 

mobilidade urbana e o seu contributo para a promoção da saúde e do bem-estar dos cidadãos.  

2 — Na revisão em curso do Código da Estrada (Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de 

fevereiro) seja consagrada:  

a) A utilização do uso da bicicleta na rede viária (…), e a necessidade de 

acautelar a segurança dos seus utilizadores, atenta a sua maior vulnerabilidade 

enquanto utilizadores da via pública;  

b) A introdução de regras claras para garantir mais condições de segurança 

para os utilizadores da mobilidade suave na rede viária, (…)”, de entre as quais se 

destaca, “O atravessamento de vias de trânsito por pistas dedicadas a velocípedes, de 

modo similar às passadeiras para peões;  

3 — Proceda à salvaguarda da componente de mobilidade sustentável (em especial 

os modos suaves — bicicleta e pedonal) nos instrumentos de ordenamento do território, 

planeamento urbano e viário em colaboração com as 6 autarquias, assim como na definição 

das políticas energéticas e ambientais, prevendo soluções facilitadoras do uso dos modos 

suaves de transporte.  

4 — Reconheça a necessidade de promover uma maior adaptação dos edifícios e do 

espaço públicos, de forma a potenciar a utilização de meios de transporte alternativo, 

nomeadamente da bicicleta.  
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5 — Tenha em consideração, reformulando onde necessário, o Manual de Boas 

Práticas para uma Mobilidade Sustentável, desenvolvido pela Agência Portuguesa do 

Ambiente e pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, como ferramenta para 

a definição de políticas de mobilidade sustentável, em especial no que respeita aos modos 

suaves de transporte”.  

Em meados de 2012, o Decreto-Lei n.º 138/2012, de 5 de julho, realiza alterações ao 

Código da Estrada e aprova o novo Regulamento da Habilitação Legal para Conduzir, 

transpondo parcialmente para a ordem jurídica portuguesa a Diretiva n.º 2006/126/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro, relativa à carta de condução, na 

redação dada pela Diretiva n.º 2011/94/UE, da Comissão, de 28 de novembro, 

nomeadamente, no que diz respeito aos velocípedes, bem como a características físicas a 

observar nas bicicletas, à definição de velocípede com motor e à dispensa da titularidade de 

licença de condução para circular na via pública.  

Extraordinariamente à legislação, foram realizadas ações, como por exemplo, o 

“Pacote da Mobilidade2” desenvolvido pelo Instituto da Mobilidade e Transportes Terrestres 

(IMTT), no sentido de clarificar nas vertentes técnico/científico e institucional a informação 

contida nos diversos documentos aprovados em Portugal nos últimos anos na forma de 

Planos, Estratégias e Diretrizes Nacionais nos sectores do ordenamento do território, 

ambiente, energia, transportes e segurança rodoviária, Planos Regionais de Ordenamento do 

Território e revisão de Planos Diretores Municipais. Em novembro de 2012, como resultado 

deste trabalho, o IMTT publicou o documento “Ciclando – Plano de Promoção da Bicicleta 

e Outros Modos Suaves: 2013 – 2020”, no âmbito do trabalho desenvolvido pelo grupo de 

trabalho criado ao abrigo da Resolução da Assembleia da República n.º 3/2009, de 5 de 

fevereiro.  No entanto, apesar de toda a documentação produzida tenha constituído um 

enorme passo em termos de estratégia para a mobilidade sustentável, continua a existir uma 

lacuna ao nível da documentação técnica que regulasse e apoiasse a execução do projeto e a 

sua execução para uma melhor implementação física no terreno e minimizar erros e/ou falhas 

que se continuam a verificar [12]. 
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4. ILUMINAÇÃO DAS 

CICLOVIAS 

A iluminação das ecovias é atualmente uma preocupação em diversos municípios, 

devido à diminuição de afluência por ausência da mesma em parte ou na totalidade dos troços 

em períodos do dia em que ocorre a diminuição da iluminação solar. Apesar de ser um aspeto 

relevante e que tem sido foco de atenção e análise por parte de algumas camaras, devido ao 

custo que acarreta tem sido adiado e sempre que possível a iluminação é feita através das 

luminárias da via publica. No entanto, sendo esta temática atual e com pouco estudo foram 

analisadas alternativas para um caso específico, mas que poderá servir como base para outros 

casos. 

4.1. TIPO DE LUMINÁRIAS 

O mercado da iluminação está cada vez mais desenvolvido apresentando tecnologias 

cada vez mais avançadas no sentido de satisfazer os gostos mais requintados e exigentes do 

cliente do seculo XXI.  

Existem diversas marcas e respetivos modelos de acordo com a finalidade para as 

quais são desenvolvidas, como por exemplo:  

- estações de comboio e metropolitano;  

- monumentos e fachadas;  

- pontes;  

- tuneis; 

- ciclovias;  

- estradas e autoestradas; 
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- recintos desportivos;  

- parques;  

- praças e zonas pedonais;  

-vias residências;  

- parques de estacionamento;  

- rotundas e vias urbanas.  

De acordo com a atividade que é desenvolvida no espaço que estamos a pensar 

iluminar temos que adequar a quantidade de lumens bem como as características da 

luminária de modo a ser por um lado eficaz e por outro económica. Devido a serem distintos 

os requisitos para iluminação, por exemplo, de um espaço desportivo e de uma ciclovia não 

são passiveis de comparação, necessitando de um estudo para uma adequada seleção e 

implementação de luminárias para cada um dos espaços.  

4.2. CARACTERÍSTICAS DAS LUMINÁRIAS  

Na iluminação pública para estabelecer uma instalação num determinado local é 

necessário ter em conta as grandezas fotométricas que permitem estabelecer parâmetros de 

qualidade da instalação. Seguidamente serão definidas as grandezas fotométricas que é 

necessário ter em consideração na seleção da luminária mais adequada ao espaço a estudar.  

4.2.1. FLUXO LUMINOSO (∅)  

O fluxo luminoso consiste na quantidade de luz imitida pela fonte em todas as 

direções, a sua unidade é o lúmen(lm) [13]. 

1 lm = 1 lux.m2 

4.2.2. INTENSIDADE LUMINOSA (𝑰)  

A intensidade luminosa é representada esquematicamente pelo diagrama fotométrico 

onde estão representados vetores. Vetores estes que o seu comprimento representa a 

distribuição espacial da intensidade luminosa [13].  
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Figura 5 – Vetores de intensidade luminosa 

4.2.3. ILUMINÂNCIA (𝑬)  

Iluminância consiste na quantidade de fluxo luminoso recebido pela unidade de área 

iluminada. Esta é calculada através do coeficiente entre o fluxo luminoso (𝜕∅) incidente 

numa superfície, e a área da mesma (𝜕𝐴) [13].  

𝐸 =
𝜕∅

𝜕𝐴
 (𝑙𝑥) 

 

Figura 6 – Esquema representativo da iluminância  

 

 



33 

  

4.2.4. LUMINÂNCIA (𝑳)  

A luminância consiste na medida da densidade da intensidade da luz em determinada 

direção, representando a quantidade de luz que atravessa ou é emitida através de uma 

superfície, sendo calculada a partir da seguinte equação [13]: 

𝐿 =
𝐼

𝐴. cos (𝜃)
 (𝑐𝑑/𝑚2) 

O denominador desta equação tem o nome de área aparente que consiste na área 

projetada na direção do observador, correspondendo à área de superfície iluminada.  

 

Figura 7 – Luminância  

 

Figura 8 – Área aparente  

Sempre que é feito um estudo e/ou proposta de iluminação pública devem ter em 

consideração as quatro características que foram abordadas anteriormente e com base nas 

mesmas selecionaram-se as luminárias para esta dissertação.  

4.2.5. ÍNDICE DE PROTEÇÃO   

O índice de proteção define as características da luminária e deve ser tido em 

consideração em função do local de instalação e condições ambientais a que a mesma estará 

exposta. Este índice é composto por dois dígitos, sendo o primeiro referente à proteção de 
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pessoas contra a contacto às partes em tensão sem isolamento, contra o contacto nas partes 

moveis no interior do aparelho e proteção contra a entrada de corpos estranhos (ex: poeiras, 

insetos); o segundo digito referente à proteção do equipamento contra a entrada de agua no 

seu interior [14].  

Tabela 12 – Índice de proteção (1º dígito) 

Dígito 
Tamanho do Objeto 

Protegido contra 

Proteção 

0 --- 
Nenhuma proteção contra o contacto e a penetração 

de objetos 

1 > 50 milímetros 

De qualquer grande superfície do corpo, tais como 

mãos, mas sem nenhuma proteção contra penetração 

liberal de instrumentos 

2 > 12,5 milímetros 
Dedos ou objetos de comprimento maiores de 80 mm 

cuja menos secção transversal é maior que 12 mm 

3 > 2,5 milímetros 

Ferramentas, fios grossos, etc de comprimento 

maiores que 2,5 mm cuja menor secção transversal é 

maior que 2,5 mm 

4 > 1 milímetros 

A maioria dos arames, parafusos, etc. de 

comprimento maiores que 1,0 mm cuja a menor 

secção transversal é maior que 1,0 mm 

5 

Proteção relativa contra 

poeiras e contacto com 

partes internas ao invólucro 

A entrada de poeiras não é totalmente impedida, mas 

não devem entrar em quantidade suficiente para 

interferir com o funcionamento satisfatório do 

equipamento, completa proteção contra o contacto 

6 

Totalmente protegido 

contra penetração e poeira e 

contacto com as partes 

internas do invólucro 

Não é esperada nenhuma infiltração de poeiras e 

completa proteção contra contacto. 
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Tabela 13 - Índice de proteção (2º dígito) 

Dígito Proteção Descrição 

0 Não protegido Nenhuma proteção especial. Invólucro aberto. 

1 Gotas de água 

Proteção contra gotas de água devida condensação 

caindo verticalmente (90º) não exercerá qualquer 

efeito nocivo ao funcionamento do equipamento. 

2 
Gotas de água inclinado até 

10º 

Verticalmente gotas de água não devem ter qualquer 

efeito nocivo, quando o equipamento é inclinado a 15º 

em relação à sua posição normal. 

3 Água pulverizada 
Água caindo como um spray, em qualquer ângulo de 

60º em relação à vertical não deve ter efeitos nocivos. 

4 
Projeções contra água 

aspergida 

Projeção leve de água contra de qualquer direção não 

deve ter efeitos nocivos. 

5 Jatos de água 
Água projetada por um bico contra recinto de qualquer 

direção não deve ter efeitos nocivos. 

6 Poderosos jatos de água 
Água projetada em jatos potentes contra a qualquer 

direção não deve ter efeitos nocivos. 

7 Imersão até 1metro 

A entrada da quantidade de água não é prejudicial 

quando o equipamento estiver imerso em água sob 

condições definidas de pressão e do tempo (até 1 m de 

submersão). 

8 Imersão após 1 metro 

A proteção do equipamento é adequada para imersão 

continua em água, em condições que devem ser 

especificadas pelo fabricante. 

NOTA: normalmente isto significa que o material é 

hermeticamente fechado. No entanto, com determinado 

equipamento, pode significar que a água possa entrar, 

mas só de forma tal que não produz efeitos nocivos. 
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4.3. CLASSE DE ILUMINAÇÃO 

Para definir as condições adequadas de iluminação deverão ser tidas em conta a série 

de normas EN 13201 e a norma CIE 115-2010, sendo que respetivamente definem as 

medições mais aceites ao nível de classes de iluminação, critérios de desempenho e métodos 

de medição e a outra determina recomendações relativas aos critérios de qualidade, classe 

de iluminação, requisitos para trafego motorizado, regulação de fluxo para todas as 

categorias de estrada e zonas e iluminar [13].  

As classes de iluminação são definidas por um conjunto de requisitos fotométricos, 

que indicam as necessidades de visibilidade dos utilizadores dos diversos tipos de ruas, 

estradas e zonas frequentadas. Dado que a tarefa de visionamento e as necessidades dos 

peões são muito diferentes das necessidades dos condutores em vários aspetos como a 

velocidade do movimento, proximidade dos objetos, padrão da superfície, reconhecimento 

facial, os padrões utilizados, como por exemplo a luminância e a iluminância, têm de ser 

diferentes para caraterizar as condições mínimas de iluminação de uma dada classe. A série 

de normas EN 13201 criou as classes de iluminação com o objetivo de simplificar e 

desenvolver os serviços de IP da UE, fazendo com que haja uniformização e harmonização 

dos requisitos. Assim sendo, as classes de iluminação podem ser divididas em: 

• M - Destina-se a zonas de circulação de veículos motorizados (estradas de 

alta e média velocidade); 

• C - Zonas de conflito, isto é, quando as faixas dos veículos se intersetam ou 

desembocam em zonas frequentadas por pedestres, ciclistas e etc. As 

rotundas, cruzamentos, estradas de ligação com largura e número de faixas 

reduzidas e zonas de centros comercias são exemplos destas zonas; 

• P - Destina-se às zonas exclusivamente pedonais. É definida por parâmetros 

de iluminância horizontal; 

• ES - Para zonas pedonais, onde o risco de criminalidade é maior. É definida 

por parâmetros de iluminância semicilíndrica; 

• EV - Para zonas onde o reconhecimento facial e de superfícies verticais é 

essencial. É definida por parâmetros de iluminância vertical. 
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As metodologia para seleção das classes de iluminação para as vias fora do perímetro 

urbano serão enumeradas, baseada no documento EN13201. Deste modo para determinação 

da classe é necessário basear-se na seguinte tabela [13]: 

Tabela 14 - Determinação dos índices das classes de iluminação M,C e P [13] 

Fatores de peso que caracterizam o local publico a iluminar 

Parâmetro  Opções  M C P 

Velocidade Muito alta  1 3 - 

Alta 0.5 2 - 

Moderada  0 1 - 

Baixa  - 0 1 

Muito baixa  - - 0 

Volume de tráfego  Muito elevado  1 

Elevado  0.5 

Moderado  0 

Baixo  -0.5 

Muito baixo  -1 

Composição do trânsito  Elevada percentagem de não motorizados  2 - 

Misturados  1 - 

Apenas motorizados  0 - 

Pedestres, ciclista e tráfego motorizado  - 2 

Pedestres e tráfego motorizado  - 1 

Pedestres e ciclistas  - 1 

Pedestres ou ciclistas  - 0 

Separação das faixas  Não  1 - 

Sim  0 - 

Densidade dos cruzamentos  Alta 1 - 

Moderada 0 - 

Veículos estacionados  Presente  0.5 - 0.5 

Não presente  0 - 0 

Luminância ambiente  Alta  1 

Moderada 0 

Baixa  -1 

Controlo de trânsito  Fraco  0.5 - 

Bom  0 - 

 

Tendo em conta a tipologia de via estudada nesta dissertação ser uma ciclovia, e de 

acordo com os dados anteriormente referidos, esta via enquadra-se na tipologia P sendo que 

nos cálculos, que são apresentados, têm em conta que a utilização será de pedestres e 

ciclistas.  

𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑃 = 6 − "𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙" 
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Para determinação da classe foi atribuído um fator de peso a cada parâmetro 

específico, recorrendo à tabela 14, posteriormente somamos todos os valores obteve-se o 

valor “Total”, por fim subtraí-se ao valor de 6 o “Total” obtendo o índice P.  

A seguinte tabela apresenta os valores dos parâmetros luminotécnicos de forma a 

caracterizar melhor os valores que se devem respeitar para o tipo índice que se pretende.  

Tabela 15 - Requisitos fotométricos para as classes de baixa velocidade [13] 

Classe de 

iluminação 
E média (lux) E mín (lux) 

Requisitos adicionais caso o 

reconhecimento facial seja 

necessário 

E vertical, min (lux) E semicilíndrica, min (lux) 

P1 15 3 5 3 

P2 10 2 3 2 

P3 7.5 1.5 2.5 1.5 

P4 5 1 1.5 1 

P5 3 0.6 1 0.6 

P6 2 0.4 0.6 0.4 

 

4.4. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DO CONSUMO DE ENERGIA 

O enquadramento legislativo que regulariza o regime de fornecimento de energia 

elétrica à rede por produtores independentes de energia através de fontes renováveis remota 

ao ano de 1988 com o Decreto-Lei (DL) 189/1988 que teve uma nova redação em 1999, com 

o DL 168/1999, que por sua vez sofreu alterações pelo DL 339-C/2001, que possibilitou a 

remuneração distinta em função do tipo da fonte de energia da energia fornecida. 

Posteriormente surgiram retificações de tarifas com o DL 33-A/2005 com a Declaração de 

Retificação (DR) 29/2005 e mais tarde com o DL 225/2007 com DR 71/2007. 
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 A legislação que regularizava a produção do autoconsumo de energia elétrica e que 

permitia a venda à Rede Energética de Serviço Público (RESP) de, no máximo, 50% da 

energia produzida, é o DL 68/2002. No entanto, cinco anos decorridos deste DL, devido ao 

número pouco significativo de sistemas licenciados, surgiu um novo DL, o DL 363/2007, 

que é a Microgeração e regula o processo de adesão à microprodução através com o apoio 

da portaria 201/2008. Esta consiste numa lei que tinha como objetivo agilizar os processos 

de licenciamento e aliciar os produtores com tarifas mais atrativas que o DL 68/2002 e 

começou a ser implementada em abril de 2008. 

A produção de Energia elétrica é atualmente regulada pelo DL153/2014 que vem 

revogar o DL 34/2011, alterado pelo DL 25/2013, no caso da produção de eletricidade, a 

partir de fontes renováveis, através de unidade de miniprodução, e pelo DL 363/2007, 

alterado pelo DL 67-A/2007 e pelos DL 118-A/2010 e 25/2013 no caso da produção de 

eletricidade por intermédio de unidades de microprodução. Deste modo, atualmente o 

produtor poderá vender a totalidade da energia produzida à RESP com tarifa atribuída 

baseada no modelo de solicitação. Este modelo consiste na oferta de descontos por parte dos 

produtores sobre a tarifa de referência, eliminando-se deste modo o regime remuneratório 

geral previsto até à data nos anteriores regimes jurídicos de microprodução e miniprodução. 
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5. METODOLOGIAS 

5.1. FONTES ENERGÉTICAS 

5.1.1. ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

A quantidade de energia originária do sol que atinge a superfície da Terra 

corresponde, aproximadamente, a dez mil vezes à procura global de energia, ou seja, basta 

utilizar 0,01% desta energia para satisfazer as necessidades energéticas da humanidade. No 

entanto, a quantificação da disponibilidade solar é difícil de realizar porque o percurso da 

radiação solar é influenciado pela geometria Sol-Terra e pelos fatores meteorológicos. 

Assim, estes fatores, que são variáveis e instáveis, são os responsáveis por uma diminuição 

na quantidade de energia que atinge a superfície as Terra. 

Os sistemas de energia solar fotovoltaica consistem em sistemas que convertem a 

energia proveniente da radiação solar que atinge a superfície da Terra em energia elétrica. A 

maioria da energia gerada é entregue à rede recetora (baixa ou média tensão) ou é utilizada 

para alimentar cargas de rede isolada e é esta a principal distinção entre o sistema de energia 

solar fotovoltaico ligado à rede ou de sistemas autónomos.  

O tipo de sistema selecionado difere de acordo com os requisitos que tem que 

satisfazer e quanto ao tipo de componentes que interagem, por isso obedecem a 

procedimentos distintos para projeção e dimensionamento. 

Para realizar o dimensionamento e o tipo de sistema selecionado é, como já foi 

referido anteriormente, fundamental conhecer o ângulo de incidência dos raios solares para 

ser possível calcular a energia proveniente do sol. Para isso é necessário avaliar os fatores 

geográficos do local, assim como a latitude, o ângulo horário, declinação solar, ângulo da 

superfície em relação ao plano horizontal e a direção para a qual se vão instalar os painéis 

fotovoltaicos. No entanto, é a relação geométrica entre os valores da inclinação da superfície, 

da declinação solar, da latitude do local, do ângulo azimutal e do ângulo horário que 

permitem calcular a geometria Sol/Terra. 
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Figura 9 - Ângulos de Zénite Solar 𝜃𝑧, Altitude Solar 𝛼𝑠 e Azimute Solar 𝛾𝑠  [15] 

O ângulo de incidência de radiação solar, num plano pode ser obtido através da 

seguinte equação [15]: 

 

𝜃𝑠 = acos( 𝑠𝑖𝑛∅ ∗ 𝑠𝑖𝑛𝛿 + 𝑐𝑜𝑠∅ ∗ 𝑐𝑜𝑠𝛿 ∗ 𝑐𝑜𝑠𝜔𝑠 

Relativamente às condicionantes meteorológicas que influenciam o percurso da 

radiação solar em direção à superfície da Terra, pode-se referir que esta é diminuída devido 

a fenómenos de reflexão, absorção (como por exemplo: ozono, vapor de água, oxigénio, 

dióxido de carbono) e dispersão (como por exemplo: partículas de pó, poluição), tal como 

se pode observar na figura 10 [16]. 

 

Figura 10 - Percurso de luz solar através da atmosfera [17] 
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Como valor de referência considera-se os 1000W/m2 de radiação na superfície da 

Terra, ao meio-dia, quando se verificam boas condições climatéricas no plano horizontal, 

independentemente da localização [16].  

Um dos parâmetros importantes para maximizar os níveis de produção elétrica do 

painel fotovoltaico é a sua orientação e inclinação, concretamente no caso de Portugal a 

orientação que maximiza a quantidade de radiação aproveitável coincide com o Sul 

geográfico tal como se pode observar na figura 11 e de modo a captar a máxima radiação 

solar a inclinação do painel deve variar ao longo do ano, como se observa na figura 12. 

 

Figura 11 - Posição do painel solar em Portugal 

 

 

Figura 12 - Variação de inclinação dos painéis solares ao longo do ano [18] 

As células fotovoltaicas são os elmentos responsaveis pela transformação da energia 

solar em eletrica. Este fenómeno ocorre porque estas células utilizam as propriedades dos 
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materiais semicondutores, normalmente o silicio, que quando devidamente carregadas com 

elementos quimicos, como por exemplo o boro e o fósforo, concentram de um dos lados as 

cargas positivas e no outro as cargas negativas gerando um campo elétrico permanente que 

dificulta a passgem de eletrões de um lado para o outro. Quando um fotão incide com energia 

suficiente para excitar um eletrão, surge corrente elétrica e gera energia em corrente 

continua,  este processo denomina-se Efeito Fotoelétrico. 

As células fotovoltaicas podem ser de silício amorfo, policristalinas ou 

monocristalinas. Estas  quando constituidas por silicio amorfo organiza-se em forma de teias 

sobre um subestrado de vidro ou de resisnas sinteticas adequadas para dar varias formas aos 

paineis, estes caracterizan-se por ser os menos rentaveis mas com a paricularidade de serem 

moldaveis. Os modulos com celulas policristalinas o silicio é deixado a solidificar  

lentamente os seus multiplos cristais  num molde rectangular resultando em celulas com 

menor rendimento quando comparado com os monocristalinos. Por ultimo, as células 

monocristalinas são as mais eficientes tendo um rendimento ainda assim entre 14 e 21%. 

Tem a particularidade de serem facilmente reconhecidas, uma vez que, apresentam um 

aspecto sólido e ainda a vantagem de terem um melhor funcionamento em condições de 

pouca luz. 

Para efetuar um dimensionamento correto tem-se que ter em conta que cada célula 

fotovoltaica produz aproximadamente 0,4 V no seu ponto de potência máxima, sendo preciso 

ligar o número de células necessárias para se obter a tensão desejada. As células fotovoltaicas 

são interligadas em série através de contactos metálicos e são cobertas por um material 

transparente para garantir o isolamento elétrico entre as células e para proteger contra 

agentes atmosféricos e tensões mecânicas. Deste modo, é possivel construir módulos que 

podem ser ligados entre eles para estruturar sistemas fotovoltaicos [19].  

Os módulos fotovoltaicos podem ser agrupados em série ou em paralelo formando 

sistemas fotovoltaicos. 

Na conexão em paralelo, esquematicamente representada na figura 13 , a corrente de 

cada módulo é somada e a sua tensão é a de apenas um módulos, como se pode comprovar 

pela imagem a tensão total serão os 12V já a corrente total é a soma dos 150W dos quatro 

paineís perfazendo 600W. 
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Figura 13 – Sistema fotovoltaico ligação em paralelo  

Na conexão em série a tensão da string é resultante da soma das tensões das células, 

sendo que quanto maior for a tensão, menor serão as perdas, logo maior será a eficiêcia o 

sistema fotovoltaico. Este tipo de conexão é o mais comum. 

 

Figura 14 – Sistema fotovoltaico ligação em série 

É importante referir que existem diferentes tipos de configurações para a ligação dos 

sistemas fotovolvaicos, no entanto os principais são: o isolado, o conectado à rede e o 

hibrido. A escolha do tipo de configuração sistema depende da aplicação para o qual é 

projetado e disponibilidade de recursos energéticos nas proximidades. 

Os sistemas isolados, são sistemas autónomos, não ligados à rede, que possuem 

apenas a radiação solar como fonte de energia. Estes permitem muitas configurações, tais 

como: carga em Corrente Continua (CC) sem e com armazenamento e carga Corrente 

Alternda (CA) sem e com armazenamento. Estes sistemas são utilizados em locais remotos, 
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de dificil acesso ou onde o custo de coneção à rede é muito alto, como por exemplo: casas 

de campo, refúgios, iluminação e telecomunicações. Uma das desvantagens deste tipo de 

sistema é a exigencia de baterias para assegurar funcionamento a tempo inteiro o que 

naturalmente vai encarecer o orçamento inicial e de manutenção.  

 

Figura 15 – Sistema Isolado [20] 

Os sistemas ligados à rede são os que o sitema fotovoltaico é uma fonte que reforça 

o sistema elétrico ao que está ligado e o excedente é injetado na rede ou armazenado em 

baterias. 

 

Figura 16 -Sistema ligado à rede [20] 

O sistema hibrido consiste num sistema autónomo ou ligado à rede, tendo como 

principal diferença o facto de possuir mais do que uma fonte de energia renovavel ou não. 
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Figura 17 – Sistema híbrido [20] 

Todos os sistemas fotovoltaicos possuem quatro elementos básicos, sendo eles: 

- Paineis solares, que são responsáveis por transformar a energia fotovoltaica em 

elétrica; 

- Controladores de carga, que servem para evitar sobcargas e descargas exageradas 

na bateria, permitindo aumentar a vida útil da mesma e o seu desempenho; 

- Baterias, são responsaveis pelo armazenamento de energia para assegurar que o 

sistema funcione mesmo na ausência da fonte de energia (radiação solar). 

- Inversores, que são os responsáveis por transformar a potência da bateria de 12V 

ou 24V de CC,  em 110V ou 220V de CA ou em outras tensões desejadas e no caso de 

implementadas em sistemas conectados à rede são responsáveis pela sincronia com a rede 

[21]. 

5.1.2. ENERGIA EÓLICA  

A energia eólica consiste na energia obtida a partir da ação do vento, isto é, através 

da utilização da energia cinética gerada pelas correntes aéreas. O aerogerador é a estrutura 
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que contém um gerador integrado ao eixo de um conjunto de pás que converte energia eólica 

em energia elétrica e normalmente é implementado em zonas em que o vento é mais regular, 

podendo ser em terra ou no mar [22]. 

Existem aerogeradores de baixa, média e alta tensão. Os primeiros apresentam 

tamanho e peso reduzido comparativamente com os de alta tensão e são, normalmente, 

usados isoladamente para alimentarem micro-industrias, localidades remotas e distantes da 

rede de distribuição. 

O sistema eólico poder ser de um dos seguintes tipos: 

- sistema isolado; 

- sistema hibrido; 

- sistema de injeção à rede. 

Os sistemas isolados são os que se encontram privados de energia elétrica originária 

da rede publica. Estes armazenam a energia do aerogerador em baterias que permitem 

consumir energia quando houver pouco vento, evitando assim que ocorram falhas de energia 

elétrica se o aerogerador parar. No entanto, para consumir a energia produzida pelo 

aerogerador é necessário um inversor para alterar a CC produzida no aerogerador para CA 

que é a necessária para alimentar por exemplo, neste caso, a iluminaria ou o carregador dos 

carros elétricos. 

 

Figura 18 - Sistema isolado  

  

Os sistemas híbridos são todos os sistemas que produzem energia com outra fonte 

electroprodutora em simultâneo. Esta fonte pode ser painéis fotovoltaicos, mini-hídricas, 

aerogeradores, entre outros. Estes sistemas funcionam da mesma forma que os sistemas 

Fonte de energia
Controlador de 

carga
Baterias Inversor Eletrodomésticos
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isolados, sendo que, a única diferença é o modo de carregamento das baterias que é feito por 

mais do que um gerador.  

 

Figura 19 – Sistema híbrido 

 Os sistemas de injeção à rede são os que produzem energia e a injetam na rede de 

distribuição, como por exemplo a maioria dos aerogeradores de alta tensão existentes nos 

parques eólicos. 

 

Figura 20 – Sistema de injeção à rede de distribuição 

Todos os aerogeradores produzem energia eólica que consiste na energia cinética que 

é produzida com o movimento das massas de ar resultantes do aquecimento causado pela 

energia eletromagnética do sol. 

A energia cinética produzida pelo aerogerador é convertida em energia mecânica 

através do movimento de rotação das pás, que depois é transformada em energia 

elétrica através de um gerador para posteriormente ser consumida. 

O aerogerador de pequena dimensão é composto por diferentes partes, tal como se 

pode observar na figura 21: 

Fonte de energia 1

Fonte de energia 2

Controlador de 
carga

Baterias Inversor Eletrodomésticos

Fonte de energia Transformador Injeção à rede de distribuição
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Figura 21 – Aerogerador de pequena dimensão 

- pá de orientação (1), serve para garantir o posicionamento mais adequado do 

gerador; 

- gerador (2) que converte a energia mecânica do eixo em energia elétrica; 

- pás (3), servem para captar o vento, convertendo toda a sua energia mecânica 

captada para o centro do rotor, estas são desenvolvidas à semelhança das soluções técnicas 

usadas pela aeronáutica nos cálculos de engenharia das asas dos aviões; 

- mastro suporte (6) que consiste no elemento que sustenta os restantes constituintes 

e a sua altura varia de forma a potenciar o seu melhor funcionamento [6] [23]. 

A distorção harmónica é um dos fenómenos que ocorre frequentemente ao serem 

utilizadas as energias renovais como é este caso de estudo. Este fenómeno normalmente é 

causado pela presença de cargas não lineares ligadas à rede elétrica, ou seja, a corrente que 

circula nos condutores contem harmónicos que provocam quedas de tensão nas impedâncias 

das linhas o que causará uma distorção das tensões de alimentação [24]. No entanto este 

fenómeno tende a estar ultrapassado devido aos avanços tecnológicos dos inversores 

utilizados atualmente.   
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5.2. EQUIPAMENTO 

5.2.1. LUMINÁRIA 

Após serem definidos os componentes que as luminárias que seriam implementadas 

deveriam incluír, foram solicitados orçamentos a diversas empresas, sendo que só respondeu 

marca Shréder e a Sunvia. Seguidamente é apresentada uma tabela que permite comparar as 

soluções que foram selecionadas. 

Tabela 16 – Comparação de modelos de luminárias 

Característica 
Shréder 

Modelo Piano Mini 

Sunvia 

Modelo StreetLed 50 

Número de Led’s 16 30 

Potência (W) 19 50 

Tensão de entrada (V) 230 CA 230 CA 

Índice de proteção  66 66 

Adequação à luminosidade Sim Sim 

Custo da luminária 310€ 295€ 

Custo do poste de iluminação 230.64€ 253.14€ 

Custo Total 540.64€ 548.14€ 

 

Após o estudo das ofertas existentes no mercado das luminárias, foram selecionadas 

para esta dissertação as luminárias da marca Shréder, modelo Piano Mini, por serem aquelas 

que melhor se enquadram no que se pretende desenvolver visto serem mais económicas e 

desempenharem a função para a qual foram selecionadas.  
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Figura 22 - Luminária Schréder Piano Mini  

Uma das particularidades destas luminárias é possuírem motores fotométricos que 

permitem adequar a luminosidade à zona que pretendemos iluminar. Estas luminárias 

possuem motores fotométricos que permitem a realização de fotometria com um grande 

desempenho o que possibilita economizar significativamente os gastos energéticos. Estas 

são constituídas por 16 led’s branco neutro de 4000 kelvin (K) e fluxo nominal de 2400 

lúmens (lm), sendo este indicativo uma vez que varia com as condições ambientais e da 

eficiência da luminária. Nas figuras seguintes é possível observar a distribuição fotométrica 

da luminária descrita. 

 

Figura 23 - Esquema da distribuição fotométrica  

 

Figura 24 – Diagrama Polar / Cartesiano da distribuição fotométrica  
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5.2.2. BATERIA 

A bateria selecionada para aplicação neste projeto de iluminação da ecovia do Rio 

Âncora foi o modelo Sun Power VRL série OPzV, da marca HOPPECKE (ficha técnica – 

Anexo A). Este modelo foi selecionado por combinar o preço acessível da bateria OPzS e o 

facto de não requer manutenção tal como a bateria de gel. 

Esta bateria é selada e é constituída por eletrólitos gelificados, o que permite colocá-

las em qualquer posição (vertical ou horizontal). A sua vida útil, segundo a marca é de 

aproximadamente 20 anos [26]. As OPzV, tal como o resto das baterias estacionárias, tem a 

capacidade de 2V que permitem acumular grande quantidade de energia, o que é ideal para 

grandes instalações ou para consumos intensivos elevados, como é o casso da iluminação da 

ecovia do Rio Âncora. 

 

 

Imagem  14 – Bateria Sun Power VRL série OPzV, da marca HOPPECKE 
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5.2.3. PAINEL FOTOVOLTAICO 

O mercado dos painéis solares foi analisado ao nível das caraterísticas e 

investimento, tal como se verifica na tabela 17. 

Tabela 17 – Comparação de modelos de painéis solares 

Característica SolarWorld 

Sunmodule Plus 

SW 270 mono 

SolarWorld 

Sunmodule Plus SW 

280 mono 

TrinaSolar  

TSM – 185 DC01A 

Potência nominal Pmpp 270 Wp 280 Wp 185 Wp 

Tensão nominal Vmpp 30,9 V 31,2 V 36,1 V 

Corrente nominal Impp 9,44 A 9,07 A 5,14 A 

Tensão máxima do 

sistema 

1000 V 1000 V 1000 V 

Tensão de circuito aberto 39,2 V 39,5 V 44,6 V 

Corrente curto circuito 

Icc 

8,31 A 9,71 A 5,48 A 

Tamanho da célula 156X156 mm 156X156 mm 125x125 mm 

Número de células 60 60 72 

Tipo de células monocristalinas Monocristalinas PERC monocristalinas 

Peso 18 kg 18 kg 15,6 kg 

Número de díodos 3  3   

Índice de proteção IP 65 IP 65 IP65 

Rendimento 16,1% 16,7% 14,5% 

Custo 146 € 147 € 300€ 
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 O painel selecionado para esta proposta de iluminação da ecovia do Rio Âncora foi 

o modelo Sunmodule Plus SW 280 mono, da marca SolarWorld (ficha técnica – Anexo B), 

por apresentar o melhor rendimento, tendo em consideração a potência de pico, e o menor 

investimento. 

Na implementação do sistema híbrido sugerido para este projeto, serão necessários 9 

painéis, sendo que estes terão de ser capazes de gerar 2520Wp de forma a que o sistema de 

iluminação funcione corretamente. 

5.2.4. AEROGERADOR  

Para a seleção do aerogerador de pequenas dimensões necessário para a 

implementação da iluminação da ecovia do Rio Âncora que se propõe, foi igualmente feita 

uma análise de mercado onde se comparou diferentes modelos, marcas e caraterísticas das 

mesmas, como é possível verificar na tabela 18. 

Tabela 18  - Comparação de modelos de Aerogeradores de pequena dimensão 

 Superwind SW350 

Silent Power 

Marlec Rutland 

914i 

Primus Wind Power 

Air30 

Potência 350 W 200 W 400 W 

Velocidade 

nominal 

12,5 m/s 11 m/s 13,5 m/s 

Cut-in  3,5 m/s 3 m/s 3,6 m/s 

Cut-out nenhum Nenhum 49,2 m/s 

Diâmetro 

do Rotor 

1,22 m 0,91 m 1,17 m 

Nº de pás 3 6 3 

Preço 1850 € 1615,14 € 1989,68 € 
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O aerogerador selecionado para o sistema de produção de energia para a proposta de 

iluminação da ecovia do Rio Âncora foi o Superwind modelo SW350 Silent Power (ficha 

técnica – Anexo C), por apresentar uma boa relação entre as suas caraterísticas e o seu preço. 

Deste modo, foi tido em consideração que a potência do mesmo, 350W, seria suficiente para 

a viabilização do sistema. 

5.2.5. LIGAÇÃO À REDE 

Nesta dissertação como alternativa, para os dias em que o sistema de baterias esteja 

completamente descarregado pela ausência de radiação solar e de vento, de modo a assegurar 

o funcionamento em continuo das luminárias implementadas no traçado está projetada uma 

ligação à RESP com um contrato com a EDP distribuição à semelhança de toda a restante 

iluminação pública.  

Esta alternativa para alimentar as luminárias apenas será utilizada em último recurso 

pois todo o sistema em funcionamento normal está idealizado para funcionar sem 

necessidade de recorrer à RESP, no entanto no caso de alguma avaria pontual existe esta 

solução que assegura o continuo e correto funcionamento. 

5.3. IMPLEMENTAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

A fase de implementação, não ocorreu devido a atrasos na construção da via, no 

entanto, foram contactadas algumas empresas e entidades que iriam ceder ou facilitar a 

aquisição dos equipamentos e a autorização para a colocação dos mesmos no troço 

selecionado para estudo. 

Possivelmente, num futuro próximo, após a conclusão da mesma, proceder-se-á a 

esta fase juntamente com a colaboração das empresas que se mostraram interessadas, bem 

como as entidades responsáveis pela manutenção e promoção deste novo troço. 
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5.4. MEDIÇÕES DE EFICIÊNCIA ENERGIA FOTOVOLTAICA – SISTEMA 

ISOLADO  

5.4.1. CÁLCULO DA POTÊNCIA MÁXIMA DIÁRIA(WD) 

Compreende-se por potência máxima diária o valor da energia que é consumida 

durante um dia (WD), sendo o cálculo realizado pela seguinte formula [25]: 

𝑊𝐷 = ∑ Quantidade * 𝑁ºℎ𝑜𝑟𝑎𝑠 * 𝑃𝑒𝑞𝑢𝑖𝑝𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 

= 32 ∗ 10 ∗ 19 

= 6080W 

Tendo em consideração, que se pretende a colocação de 32 luminárias no troço e as 

mesmas irão estar ligadas em média 10 horas por dia, sendo que cada uma consome 19W, 

teremos um consumo diário de 6080 W. 

5.4.2.  CÁLCULO CONSUMO MÁXIMO 

O consumo máximo varia em função da tensão utilizada, ou seja, quanto maior for a 

tensão menor será a corrente e consequentemente maior será o número de baterias 

necessárias em série, por outro lado os requisitos da corrente diminuem. Este é calculado a 

partir da seguinte formula [25]: 

𝐸𝑖𝑛𝑠𝑡 𝑚á𝑥 =
𝑊𝐷

𝑈𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎
  

=
6080

24
 

= 253,33 𝐴ℎ𝑑 

 Sendo assim, para este projeto o consumo máximo será de 253,33 Ahd, uma vez que 

o consumo máximo diário será de 6080 e a tensão do banco de baterias (U bateria) é de 24V. 

Considerando o coeficiente de segurança de 20%, temos a seguinte formula [25]: 

𝐸𝑚á𝑥 𝑑𝑖á𝑟𝑖𝑎 = 𝐸𝑖𝑛𝑠𝑡 𝑚á𝑥 + (𝐸𝑖𝑛𝑠𝑡 𝑚á𝑥 ∗ 20%) 
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= 253,33 + (253,33 ∗ 0.20) 

= 303,99 𝐴ℎ 

 Após o cálculo da corrente máxima (Emáx diára) deste sistema temos que calcular o 

consumo máximo (Kt) tendo em conta as perdas. Assim, calcularam-se as mesmas através 

da seguinte fórmula [25]: 

𝐾𝑡 = [1 − (𝐾𝑏 + 𝐾𝑐 + 𝐾𝑟 + 𝐾𝑥)] ∗ [1 −
(𝐾𝑎 ∗ 𝐷𝑎𝑢𝑡)

𝐷𝑂𝐷𝑚á𝑥
] 

Onde: 

Ka – depende da auto-descarga diária da bateria, dada a 20°C e o valor dado por defeito é de 

5% por mês, o que corresponde a 0,17% por dia. 

Kb – depende do rendimento da bateria, sendo que o valor considerado normalmente é de 

5%, mas que poderá ser de 10% para baterias mais antigas. 

Kc – deve-se à eficiência do inversor utilizado e varia de acordo com o inversor escolhido o 

valor altera, no entanto, a percentagem do rendimento considerada é por defeito entre os 80 

e 97%, logo as perdas são estimadas entre 20 a 3%. 

Kr – deve-se ao rendimento ou eficiência do regulador utilizado que depende da tecnologia 

selecionada, no entanto caso não se saiba o valor do rendimento assume-se os 90% que 

corresponderá a 10% de perdas. 

Kx – refere-se a outro tipo de perdas não tidas em conta e que por defeito é assumido o valor 

de 10% 

D aut – refere-se ao número de dias em que as baterias terão de funcionar em autonomia sem 

recorrer à energia produzida. 

DOD máx – refere-se à profundidade de descarga da bateria, que normalmente é definida pelo 

fabricante, poderá ter um valor entre 60 a 70%. 
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Para o cálculo das perdas utilizou-se a seguinte fórmula [25]: 

𝐾𝑡 = 0,7 ∗ [1 − (0,008 ∗ 𝐷𝑎𝑢𝑡)] 

= 0,7 − (0,0058 ∗ 3) 

= 0,6826 

 Assim,  usou-se a seguinte fórmula para calcular à energia máxima de perdas [25]: 

𝐸𝑚á𝑥 𝑝𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠 =  
𝐸𝑚á𝑥 𝑑𝑖á𝑟𝑖𝑎 

𝐾𝑡
 

=
330,9

0,6826
 

= 445,34 𝐴ℎ𝑑 

5.4.3. CÁLCULO DO NÚMERO DE MÓDULOS 

Para cálculos o número de módulo é necessário determinar a corrente que a instalação 

consome e as caraterísticas dos módulos fotovoltaicos. 

A energia fornecida pelo painel é calculada a partir da seguinte fórmula [25]: 

𝐸𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 𝐹𝑉 = 𝐼𝑝 𝑚á𝑥∗ 𝐻𝑃𝑆 ∗ ƞ𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜  

Onde: 

I p máx – corresponde à intensidade de corrente máxima de pico que o painel poderá fornecer 

HPA – refere-se ao número de horas em que o painel fornece a corrente suficiente 

Ƞ módulo – corresponde ao rendimento do painel 

 Assim, para calcular a energia fornecia pelo painel selecionado utiliza-se a seguinte 

fórmula [25]: 

𝐸𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 𝐹𝑉 = 9,07 ∗ 5,18 ∗ 0,9 

= 42,28 𝐴ℎ𝑑 
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 Para calcular o número de módulos fotovoltaicos em série considera-se a seguinte 

fórmula [25]: 

 N painéis série ≥ U bateria / U módulo 

≥
24

28,5
 

≥ 0,84 ≈ 1 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜  

 Assim, conclui-se que necessitamos de um painel para ligação em série. 

 Por outro lado, para o cálculo de número de módulos na ligação em paralelo utiliza-

se a seguinte fórmula [25]: 

𝑁𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜  =
𝐸𝑚á𝑥 𝑝𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠

𝐸𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 𝐹𝑉
 

=
445,34

42,28
 

= 10,53 ≈ 11 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 

 Deste modo conclui-se que são necessários 11 módulos para a montagem do sistema em 

paralelo. 

5.4.4. CÁLCULO DA CAPACIDADE DA BATERIA  

Para efetuar o cálculo da capacidade do banco de baterias utiliza-se a seguinte 

equação [25]: 

𝐶𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎  ≥
𝐸𝑚á𝑥 𝑝𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠 ∗ 𝐷𝑎𝑢𝑡

𝑃𝑑
 

=
445,34 ∗ 3

0,6
 

= 2226,7 𝐴ℎ 
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Deste modo, para saber o número necessário de baterias em paralelo para a 

capacidade do banco de baterias anteriormente calculada, usamos a seguinte fórmula [25]: 

𝑁𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑠 𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜 ≥
𝐶𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎

𝐶𝑛𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎
 

≥
2226,7

1695
 

= 1,31 ≈ 2 𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎 

 Para calcular o número necessário de baterias em série para a capacidade do banco 

de baterias anteriormente calculada, usamos a seguinte fórmula [25]: 

 𝑁𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑠 𝑠é𝑟𝑖𝑒 ≥  
𝑈𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎

𝑈𝑛𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑙
 

≥
24

2
 

≥ 12 𝑏𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑠 

 

Figura 25 – Esquema do sistema isolado com energia fotovoltaica  
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5.4.5. CÁLCULO DA SECÇÃO DE CABO ELÉTRICO 

Inicialmente foi calculada da potência instalada (P instalada) através da seguinte 

fórmula [9]: 

𝑃𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎 
= 𝑃𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎 ∗  𝑁𝑙𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎𝑠 

Onde: 

P luminária - corresponde à potência da luminária escolhida para o sistema 

N luminária – corresponde ao número total de luminárias previstas implementar para iluminação 

da ecovia 

Assim: 

𝑃𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎 
= 19 ∗ 32 = 608 𝑊 

Seguidamente foi realizado o cálculo da corrente de serviço (IB) através das fórmulas 

que se seguem [9]: 

a) Se for trifásico  

𝐼𝐵 =
𝑃

√3 ∗ 400
 

=
608

√3 ∗ 400
 

= 0,879 𝐴 

b) Se for monofásico  

𝐼𝐵 =
𝑃

230
 

=
608

230
 

= 2,643 𝐴 
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Segundo as Regulamento Técnico de Instalações Elétricas em Baixa Tensão 

(RTIEBT [27]) as seguintes condições tiveram de ser verificadas: 

𝐼𝐵 ≤  𝐼𝑁 ≤  𝐼𝑧         𝑒          𝐼2 ≤ 1,45 𝐼𝑧 

Onde: 

IB - corresponde à corrente de serviço 

IN- refere-se ao calibre do disjuntor 

Iz – corresponde à corrente máxima admissível para canalização enterrada [27] (anexo F) 

I2 - refere-se à corrente convencional de funcionamento (dados retirados da tabela 

correspondente aos valores das correntes estimuladas dos disjuntores – Disjuntores 

domésticos EN60898 - anexo E) 

𝐼𝐵 ≤  𝐼𝑁 ≤  𝐼𝑧         𝑒          𝐼2 ≤ 1,45 𝐼𝑧     

0,879 ≤  20 ≤  44         𝑒         29 ≤ 1,45 ∗ 44 

0,879 ≤  20 ≤  44         𝑒         29 ≤ 63,8 

Tendo as condições verificadas cálculou-se o valor da queda de tensão do circuito a 

partir da fórmula [9]: 

µ =
𝜌 ∗ 𝑙

𝑆
∗ 𝐼𝐵 

Onde: 

µ – corresponde à tensão 

ρ – é o valor da resistividade do cobre 

l – refere-se ao comprimento do circuito 

S – corresponde à secção do cabo (anexo F) 
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Sendo: 

ρ = 0,0225 

l = 800m 

S = 4 mm2  

µ =
0,0225 ∗ 800

4
∗ 0,879 

= 3,96 

µ % = 100 ∗
µ

230
 

= 100 ∗
3,96

230
= 1,72% 

Onde: 

 µ %– corresponde à queda de tensão 

 

 Deste modo, tendo em conta que para circuitos de iluminação a queda de tensão não 

pode ser superior a 3%, o cabo selecionado pode ser aplicado na instalação das luminárias. 

 Como já foi referido anteriormente este sistema estará ligado à rede pública, sendo 

que só será utilizada esta fonte em último recurso. No entanto serão consideradas as 

indicações da EDP e utilizar cabo elétrico de 16 mm2 em alumínio, como por exemplo 

LSVAV 4 ∗ 16 𝑚𝑚2 podendo considerar que se tem uma queda de tensão de 1.72V o que 

equivale a 0.43%.  
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5.5. MEDIÇÕES DE EFICIÊNCIA ENERGIA EÓLICA E FOTOVOLTAICA – 

SISTEMA HÍBRIDO  

Tendo em conta a tabela 19 e as imagens 26 e 27 percebe-se que não é viável a 

implementação de um sistema híbrido, uma vez que os dados de velocidade de vento são 

baixos. Deste modo eliminou-se a hipótese de implementação do sistema híbrido para o 

projeto de iluminação da Ecovia do Rio Âncora. 

Tabela 19 – Dados relativos ao vento e à radiação solar em Âncora [27] 

 

 

Figura 26 – Representação dos recursos eólicos a 50 metros do solo na Europa [28] 

Legenda: 
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6. ANÁLISE FINANCEIRA 

 A viabilidade de um projeto é fundamental para tomar decisões relativas  à 

implementação ou não do mesmo, isto porque o cálculo do Valor Atual Líquido (VAL) 

permite avaliar do crash flows positivos e negativos envolvidos no projeto permitindo fazer 

uma estimativa de todo o dinheiro que se irá gastar e receber com a implementação do 

projeto. 

Deste modo, calculou-se o VAL que tem como objetivo avaliar a mesma, utilizando 

a seguinte fórmula [25]: 

𝑉𝐴𝐿 =  −𝐼 + (𝑅 − 𝐶) ∗ (
1 − (𝑎𝑛 − 1)

𝑎 ∗ (𝑎 + 1)𝑛
) 

 

Onde: 

n – corresponde ao número de anos, que iremos considerar 20 

I – refere-se ao investimento, onde consideramos todo os custos desde o material à mão de 

obra (baseado no anexo D) 

R – refere-se à receia anual, que nós teremos em conta o valor que iriamos pagar à EDP para 

fornecer energia para o funcionamento das iluminarias se estas estivessem ligadas à rede 

C – corresponde à média do custos anuais de manutenção a 20 anos (baseado em Anexo H) 

a – refere-se à taxa em vigor que nós consideramos 6% 
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Tendo em conta que: 

n = 20 anos 

I = 29656,30 € 

R = 554,40 € (simulação no portal da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos) 

C = 125,5 € 

a = 6% = 0,06   

 

Calculou-se o VAL: 

𝑉𝐴𝐿 =  −29656,30 + (554,40 − 125,5) ∗ (
1 − (0,0620 − 1)

0,06 ∗ (0,06 + 1)20
) 

= −29656,30 + 428,9 ∗ (
1 − (0,0620 − 1)

0,06 ∗ (0,06 + 1)20
)  

=  −25200 

 

Depois de conhecida a rentabilidade do projeto o critério de decisão sobre a 

implementação ou não do projeto baseia-se no facto do mesmo apresentar uma Taxa Interna 

de Rentabilidade (TIR) superior ou custo de financiamento, acrescido de uma taxa de risco 

que lhe está associada. 

Assim, outro aspeto importante para avaliar a viabilidade do projeto é a TIR que 

consiste na rentabilidade gerada pelo investimento e é calculada a partir da seguinte fórmula 

[25]: 

𝑇𝐼𝑅 =
ɑ

(1 −
1

1 + 𝛼2)
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Onde: 

α – refere-se à Taxa de empréstimo bancário em vigor, que nós consideramos 6% 

Uma vez que o VAL apresenta um valor muito negativo não se considerou que haja 

necessidade de calcular a TIR.  



68 

  

7. CONCLUSÃO 

Nesta dissertação pretendeu-se estudar a viabilidade da implementação de um 

sistema de iluminação da Ecovia do Rio Âncora recorrendo a instalação de um sistema 

autónomo fornecido exclusivamente por fontes de energia renovável (energia solar e eólica). 

A análise que se pretendeu realizar ficou de veras limitada tendo em conta os atrasos 

na construção da via, tal como já foi referido em capítulos anteriores. No entanto, apesar de 

não ter sido possível implementar o sistema no terreno, através de dados teóricos baseados 

em estatísticas podemos realizar uma análise sobre o projeto que propõe aplicar.  

Os dados relativos à velocidade do vento e radiação solar em Âncora (margem direita 

do rio Âncora) possibilitaram realizar análise teóricas sobre a eficácia da implementação dos 

diferentes tipos de sistemas que foram propostos implementar e permitiram concluir que 

nenhum dos sistemas é viável. 

Tendo em conta que a localização do troço da Ecovia do Rio Âncora apresenta uma 

boa exposição solar, como se pode verificar anteriormente, devido ao custo elevado para a 

sua implementação o projeto não apresenta viabilidade porque a implementação do sistema 

isolado não é rentabilizável em 20 anos e, por outro lado, os baixos valores da velocidade do 

vento no local selecionado para a implementação do sistema híbrido inviabilizam a 

instalação do mesmo. Deste modo, concluísse que a ligação à rede publica seria do ponto de 

vista económico a opção mais vantajosa para a solução de iluminação do troço em estudo, 

tendo em conta o que foi apresentado anteriormente. Por outro lado, caso se valorize a 

questão ambiental e se desvalorize a questão económica, poderemos considerar o sistema 

isolado como a opção para alimentação do sistema de iluminação deste troço de ciclovia.  

Relativamente ao estudo da viabilidade de implementação de postos de carregamento 

de baterias de carros elétricos, não foi realizada devido a entraves do ponto de vista funcional 

uma vez que o troço da ecovia em estudo não apresenta local de estacionamento nas 

proximidades porque esta via é uma interligação entre dois troços já existentes.  
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Como trabalhos futuros fica a possibilidade do estudo de implementação deste tipo 

de sistema em outros troços de Ecovias, uma vez que se obteve interesse de empresas e das 

entidades reesposáveis na realização do mesmo.  Também seria interessante o estudo do 

sistema de iluminação da Ecovia em análise com recurso à energia hídrica uma vez que este 

troço se situa na proximidade de um rio com caudal significativo.  
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ANEXOS 
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Anexo A. - Ficha técnica da bateria Sun Power VRL 

série OPzV, da marca HOPPECKE 
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Anexo B. – Ficha técnica do painel fotovoltaico 

Sunmodule Plus SW 280 mono, da marca SolarWorld  
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Anexo C. - Ficha técnica do aerogerador modelo 

SW350 Silent Power, da marca Superwind 
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Anexo D. – Orçamento para sistema híbrido para 

iluminação da Ecovia do Rio Âncora 
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Anexo E. – Tabela dos disjuntores 
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Anexo F. – Tabela 52 – C30 do RTIEBT 
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Anexo G. – Ficha técnica OutBack  
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Anexo H. – Estudo económico de uma instalação de 

microgeração.  
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